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Resumo 
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Novo Desafio do Direito de Família 
Contemporâneo: A Mediação Familiar”. Este artigo é de autoria de Beatriz Helena 
Braganholo. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista CEJ”, no Vol. 
9, edição n. 29, abr.-jun., 2005.  
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Abstract 
This is a review of the article entitled “New Challenge in Contemporary Family Law: 
Family Mediation”. This article was authored by: Beatriz Helena Braganholo. The 
article reviewed here was published in the periodical “Revista CEJ”, in Vol. 9, edition 
n. 29, Apr.-Jun., 2005. 
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Resenha 

Esta é uma resenha do artigo intitulado “Novo Desafio do Direito de Família 
Contemporâneo: A Mediação Familiar”. Este artigo é de autoria de Beatriz Helena 
Braganholo. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista CEJ”, no Vol. 
9, edição n. 29, abr.-jun., 2005.  

Primeiramente, destacamos que a autora do artigo, Beatriz Helena Braganholo, 
possui grande conhecimento sobre o impacto da mediação no Direito de Família. 
Beatriz é Professora de Direito de Família e Direito das Sucessões da Faculdade de 
Direito da Universidade do Sul de Santa Catarina (2016-2017). Professora de Direito 

 
1 Resenha de aproveitamento da disciplina TC (Trabalho de Curso), do curso Bacharelado em Direito, do Centro Universitário 
Processus – UniProcessus, sob a orientação dos professores Jonas Rodrigo Gonçalves e Danilo da Costa. A revisão linguística 
foi realizada por Roberta dos anjos Matos Resende. 
2 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Processus – UniProcessus. 
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de Família e Direito das Sucessões da Faculdade de Direito da Universidade de Passo 
Fundo/RS (2000-2011). Coordenadora do Núcleo de Mediação Familiar (SAJUR) da 
Faculdade de Direito da Universidade de Passo Fundo (2005-2010). Advogada 
Especializada em Direito de Família e Sucessões. Seu currículo lattes está disponível 
no link: http://lattes.cnpq.br/9085720260643864 . 

O principal objetivo do artigo é mostrar a importância da mediação na resolução 
dos conflitos familiares e a dificuldade que o Judiciário tem em analisar as questões 
afetivas que existem nos conflitos do Direito de Família. A autora relata que muitas 
vezes é possível observar que grande parte do esforço e da atenção dos juízes e 
advogados estão direcionados para tentar solucionar as questões patrimoniais 
presentes como, por exemplo, nas ações de divórcio, guarda, pensão alimentícia, e 
outras. 

É necessário reconhecer que os afetos e sentimentos (tristeza, mágoa, raiva 
etc.) entre as partes envolvidas no processo interferem diretamente nas decisões que 
versam sobre o patrimônio e a partilha dos bens. Por exemplo, não é difícil perceber 
que em uma ação de divórcio, quando as partes não conseguem manter um diálogo 
e o sentimento de raiva está presente, fica mais difícil entrarem em consenso e 
aceitarem algum acordo. Consequentemente, a falta de diálogo pode resultar em um 
processo judicial mais longo e desgastante para os envolvidos. 

A autora entende que, diante de assuntos tão delicados abordados no direito 
de família, uma forma mais eficiente e menos demorada de tentar solucionar o conflito 
é proporcionar às partes momentos em que possam externalizar, comunicar, 
verbalizar aqueles sentimentos que ainda estão escondidos, a fim de exercitar a 
compreensão e a sensibilidade das pessoas envolvidas.     

De acordo com o que foi explicado até aqui, podemos observar que a autora 
enxerga a Mediação como uma ferramenta necessária para ajudar as pessoas a lidar, 
de uma forma melhor, com as dificuldades que surgem no processo. A mediação se 
apresenta como uma opção capaz de reestabelecer o diálogo entre as pessoas para 
que entrem em consenso, visando uma sentença que acolha o interesse das partes.  

É importante mencionar que a mediação é um meio para que as pessoas 
possam expressar seus sentimentos, escutar as demandas da outra parte para que, 
juntas, consigam encontrar a melhor solução para seu conflito. O papel do mediador 
é justamente auxiliar os envolvidos a resolverem, de forma consensual, o problema 
apresentado.  

Vale ressaltar que a audiência de mediação é um dos primeiros atos nas ações 
de divórcio, guarda, alimentos, ações de família em geral. Nesse momento, estarão 
presentes as partes, seus advogados e o mediador. A função do mediador é conduzir 
a audiência, escutar as partes e facilitar o diálogo entre elas. Lembrando que não 
compete ao mediador decidir quem está certo no conflito, mas ajudar os envolvidos a 
encontrar uma solução. 

Os princípios da mediação estão expostos no artigo 2º da Lei n.º 13.140/2015 
(BRASIL, 2015), a Lei de Mediação. É interessante explicar alguns princípios, como o 
da confidencialidade, que mostra que todas as informações apresentadas pelas partes 
no momento da audiência de mediação serão mantidas em sigilo, elas não poderão 
utilizar essas informações para obter vantagens posteriormente no curso do processo. 
O princípio da imparcialidade explica que o mediador deve atuar de forma neutra para 
não favorecer uma das partes. Deve conduzir a audiência sem “escolher um lado”. Já 
o princípio da informalidade, diz que não há um rito, não há procedimentos que 
obrigatoriamente deverão ser realizados na audiência de mediação, visto que cada 
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caso é único, cada conflito possui suas particularidades e um dos objetivos da 
audiência é a celeridade processual.   

De acordo com os autores Jorge Miklos e Sophia Miklos, em seu livro Mediação 
de Conflitos, o mediador desempenha o papel de líder perante os envolvidos no 
conflito. Essa liderança é compreendida como atuação na coordenação do processo. 
Dois componentes destacam-se no processo: a empatia e a habilidade, que permitem 
ao mediador transmitir aos mediados um conjunto de valores de grande importância 
para o bom andamento do processo, ou seja, confiança, lealdade, serenidade, 
cooperação respeito e não violência. Para desenvolver uma liderança positiva, cabe 
ao mediador lançar mão de algumas ferramentas de liderança (MILOS; MIKLOS, 
2020).  

A autora conclui o artigo mencionando que a sociedade se depara, 
constantemente com situações complexas, como o rompimento do vínculo jurídico e 
emocional entre indivíduos (BRAGANHOLO; HELENA, 2005). Assim, é necessário 
que haja um preparo cada vez maior do Judiciário, de advogados e mediadores para 
que auxiliem da melhor forma os envolvidos durante o processo, evitando outros 
conflitos emocionais após o término da ação.  
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